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A Prefeitura Municipal de Marcionílio Souza, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos, vem a PUBLICAR:

A Prefeitura Municipal de Marcionílio Souza promulga a Lei Nº 055/2024, que dispõe sobre a reestruturação do Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar (CAE). Este conselho, vinculado à Secretaria Municipal da Educação, terá caráter deliberativo, 

fiscalizador e de assessoramento, e será composto por representantes do Poder Executivo Municipal e da Sociedade Civil. A lei 

define a composição, as atribuições e o funcionamento do CAE, assegurando a participação da comunidade na gestão da 

alimentação escolar no município.

Lei Nº 055 de 28 de Maio de 2024 - Reestruturação do Conselho Municipal de Alimentação Escolar (CAE)

LEI Nº 12.527/20211 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

A Lei nº 12.527/2011 regulamento o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa norma 
entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física 
ou jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os Três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e 
Ministério Pública. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 
referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por ela recebidos.

O título e descrição deste documento foram gerados automaticamente utilizando tecnologias de IA 

(Inteligência Artificial) a partir do conteúdo dos arquivos originalmente fornecidos.
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ESTADO DA BAHIA  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCIONÍLIO SOUZA  
PODER EXECUTIVO

 
CNPJ 13.765.219/0001-23

 

LEI Nº 055/2024

 
DE 28

 
DE MAIO DE 2024.

 

 “Dispõe sobre a reestruturação do Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar -

 

CAE e dá outras 

providências”.

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARCIONILIO SOUZA, ESTADO DA BAHIA,

 

no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei:

 

 

Art. 1° -

 

Fica instituído o Conselho Municipal de Alimentação Escolar -

 

CAE, órgão colegiado 

do Sistema Municipal de Educação, com caráter DELIBERATIVO, FISCALIZADOR E DE 

ASSESSORAMENTO e com a finalidade de assegurar a participação da Comunidade na Gestão

 

através do Conselho de Alimentação Escolar –

 

CAE, vinculado à Secretaria Municipal da 

Educação.

 

Art. 2º -

 

O Conselho Municipal de Alimentação Escolar –

 

CAE será composto por 7 (sete) 

membros, representantes do Poder Executivo Municipal e da Sociedade Civil abaixo 

relacionados:

 

I -

 

01 (um) representante do Poder Executivo, indicado pelo Prefeito;

 

II -

 

02 (dois) representantes dentre as entidades de docentes, discentes ou trabalhadores na área 

de educação, indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por meio de 

assembleia específica;

 

III -

 

02 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações 

de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica;

 

IV –

 

02 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia 

específica.

 

§1º -

 

Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento representado, com 

exceção aos membros titulares do inciso II deste artigo, os quais poderão ter como suplentes 

qualquer um dos segmentos citados no referido inciso.

 

§2º -

 

O representante dos discentes só poderão ser indicados e eleitos quando forem maiores de 

18 anos ou emancipados.
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§3º -
 
As entidades deverão comprovar, através de Ata, a realização de Assembleia específica e a 

escolha dos seus representantes.

 §4º -

 

Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a 

indicação dos seus respectivos segmentos.

 §5º -

 

Fica vedada a indicação do Ordenador de Despesas das Entidades Executoras para compor 

o Conselho de Alimentação Escolar.

 
§6º -

 

O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado serviço público relevante e 

não será remunerado.

 

§7º -

 

A nomeação dos membros do CAE será feita por portaria expedida pelo Poder Executivo 

Municipal, obrigando-se a Secretaria Municipal da Educação a acatar todas as indicações dos 

segmentos representados.

 

§8º -

 

Caberá ao município informar ao FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma 

estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

 

Art. 3º -

 

O Conselho reunir-se-á ordinariamente e extraordinariamente na forma que dispuser o 

seu Regimento Interno.

 

§1º -

 

As reuniões do Conselho de Alimentação Escolar têm como quórum mínimo se constitui da 

presença de 50% (cinquenta por cento) mais 01 (hum) de seus membros.

 

§2º -

 

As decisões do Conselho serão tomadas com a presença de 50% (cinquenta por cento) mais 

01 (hum) de seus membros, tendo o Presidente o voto de qualidade.

 

§3º -

 

Para o seu pleno funcionamento o Conselho fica autorizado a utilizar os serviços de 

infraestrutura das unidades administrativas do Poder Executivo, bem como receber toda 

assistência necessária por parte do Poder Executivo.

 

Art. 4º -

 

O Conselho Municipal de Alimentação Escolar –

 

CAE terá 1 (um) Presidente e 1 (um) 

Vice-Presidente, eleitos entre os membros titulares por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 

conselheiros titulares, em sessão plenária especialmente voltada para este

 

fim, com o mandato 

coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez.

 

§1º O Presidente e/ou o Vice-Presidente poderá (ão) ser destituído (s), em conformidade ao 

disposto no Regimento Interno do CAE, sendo imediatamente eleito (s) outro (s) membro (s) para 

completar o período restante do respectivo mandato.

 

§2º A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos 

representantes indicados nos incisos II a IV do artigo 2º desta Lei.
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Art. 5º -
 

Após a nomeação dos membros do Conselho Municipal de Alimentação Escolar –
 

CAE, 

as substituições dar-se-ão somente nos seguintes casos:

 I –

 

Mediante renúncia expressa do conselheiro; 

 II –

 

Por deliberação do segmento representado;

 III –

 

Pelo não comparecimento às sessões do CAE, observada a presença mínima estabelecida no 

Regimento Interno;

 
IV –

 

Pelo descumprimento das disposições previstas no Regimento Interno de cada Conselho, 

desde que aprovada em reunião convocada para discutir esta pauta específica.

 

§1º O segmento representado deverá indicar novo membro para preenchimento do cargo, que será 

nomeado por Portaria e pelo tempo restante do mandato daquele que foi substituído.

 

§2º Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a cópia do correspondente termo de renúncia ou 

da ata da sessão plenária do CAE ou ainda da reunião do segmento, em que se deliberou pela 

substituição do membro, deverá ser encaminhada ao FNDE pela Secretaria Municipal de 

Educação.

 

Art. 6º -

 

Compete ao Conselho Municipal de Alimentação Escolar –

 

CAE:

 

I –

 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar –

 

PNAE;

 

II –

 

Receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer conclusivo, as prestações de contas do 

PNAE encaminhadas pelo Município, na forma da lei;

 

III –

 

Elaborar o Regimento Interno;

 

IV –

 

Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar;

 

V –

 

Zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como à 

aceitabilidade dos cardápios oferecidos;

 

VI –

 

Comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria –

 

Geral da União, ao 

Ministério Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na 

execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para funcionamento do CAE, sob pena de 

responsabilidade solidária de seus membros;

 

VII –

 

Acompanhar a elaboração e execução do cardápio, que deverão ser feitos por nutricionistas, 

respeitando os hábitos alimentares de cada localidade, sua vocação agrícola e a preferência pelos 

produtos in natura.

 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho é o responsável pela assinatura do Parecer Conclusivo 

do CAE e no seu impedimento legal, caberá ao Vice-Presidente a assinatura.
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Art. 7º -
 

O Regimento Interno deverá ser revisado e aprovado após a publicação desta Lei, devendo 

ser encaminhado para aprovação do Prefeito por Decreto.

 Parágrafo único. A aprovação ou as modificações no Regimento Interno do CAE somente poderão 

ocorrer pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares.

 Art. 8º -

 

São competências do Conselho da Alimentação Escolar e do Setor de Alimentação 

Escolar articulados pela Secretaria Municipal da Educação:

 
I-

 

Relatório Anual de Gestão do PNAE, e emitir parecer conclusivo acerca da aprovação ou não 

da execução do Programa;

 

II -

 

Fornecer

 

informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da execução do 

PNAE, sempre que solicitado.

 

Art. 9º -

 

O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal da Educação, deve 

garantir ao Conselho Municipal de Alimentação Escolar –

 

CAE, sendo este um órgão deliberativo, 

de fiscalização e de assessoramento, a infraestrutura necessária à plena

 

execução das atividades 

de suas atribuições e competências.

 

Art. 10º –

 

Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no 

mínimo 40% (quarenta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 

priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as 

comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres. 

 

Art. 11 –

 

Serão realizadas novas eleições para os cargos do CAE após o término

 

dos mandatos 

dos atuais conselheiros.

 

Art. 12 -

 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário.

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marcionílio Souza, 28

 

de maio de 2024.

 

 

 

HERMÍNIO JOSÉ OLIVEIRA MERCÊS

 

Prefeito Municipal
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